
PARECER Nº 1115, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1158, DE 2017
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe determina que a cesta de alimentação, higiene ou limpeza deverá conter, na parte externa de sua embalagem, a indicação dos itens que a compõem e a respectiva marca de tais produtos.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A competência dos Estados para legislar sobre produção e consumo é concorrente, isto é, cabe à União estabelecer as normas gerais sobre o tema, devendo a regulamentação estadual suplementar observar as imposições já colocadas pela União. Com isso, nos remetemos, primeiramente, ao Código de Defesa do Consumidor – CDC (Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), que traz o seguinte comando básico e esclarecedor:
Artigo 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.
Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao consumidor, serão gravadas de forma indelével.
Nota-se, com a regulamentação imposta pela União, por meio do Código de Defesa do Consumidor, que já existe, ainda que de maneira genérica, fundamento para ser exigida, como pretendeu a propositura, a informação acerca da marca dos produtos que compõem a cesta básica ou outras cestas comercializadas. Deveras, se o CDC exige que as informações dos produtos sejam precisas e tragam, entre outras coisas, a indicação de sua origem, não vemos óbices para que o Estado, de maneira suplementar, e sem contrariar as regras básicas estabelecidas pela União, imponha, expressamente, a obrigação de descrição da marca dos produtos na parte externa da embalagem da cesta de alimentação.
Além do Código de Defesa do Consumidor, a normatização relativa às exigências para a comercialização foram também disciplinadas pela União por meio da Lei Federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que estabelece que compete à União, no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde, sendo atribuição da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA estabelecer normas e padrões, assim como regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública.
Na condição de órgão responsável por orientar e fiscalizar a embalagem e rotulagem de alimentos, a ANVISA publicou a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002, na qual constam as seguintes definições:
“2.1. Rotulagem: É toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica, escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada ou colada sobre a embalagem do alimento.
(...)

2.9. Denominação de venda do alimento: É o nome específico e não genérico que indica a verdadeira natureza e as características do alimento. Será fixado no Regulamento Técnico específico que estabelecer os padrões de identidade e qualidade inerentes ao produto.

(...)

2.13. Painel principal: É a parte da rotulagem onde se apresenta, de forma mais relevante, a denominação de venda e marca ou o logotipo, caso existam.”
(grifo nosso)
Mais adiante, ao registrar as informações obrigatórias que deverão constar na embalagem dos alimentos, a referida Resolução esclareceu, a saber:
“6.1. Denominação de venda do alimento: A denominação ou a denominação e a marca do alimento deve(m) estar de acordo com os seguintes requisitos:
a) quando em um Regulamento Técnico específico for estabelecido uma ou mais denominações para um alimento deve ser utilizado pelo menos uma dessas denominações;
b) pode ser empregada uma denominação consagrada, de fantasia, de fábrica ou uma marca registrada, sempre que seja acompanhada de uma das denominações indicadas no item anterior;

(...)

6.4. Identificação de Origem
6.4.1. Deve ser indicado: o nome (razão social) do fabricante ou produtor ou fracionador ou titular (proprietário) da marca; endereço completo; país de origem e município; número de registro ou código de identificação do estabelecimento fabricante junto ao órgão competente.”
Vê-se que a necessidade de identificação do produto e de sua marca estão assentadas nos esclarecimentos acima constantes da RDC ANVISA nº 259, de 2002. Entretanto, ainda que uma marca ou produto acabe se tornando sinônimo de todo um gênero de produtos, é dizer, mesmo que chamemos alguns produtos pelo nome de uma marca conhecida, e embora possa constar na embalagem da cesta básica o nome do estabelecimento empacotador (montador), o presente projeto ainda encontraria respaldo na sobredita Resolução ANVISA, já que esta também elucidou que:
“7. ROTULAGEM FACULTATIVA
7.1. Na rotulagem pode constar qualquer informação ou representação gráfica, assim como matéria escrita, impressa ou gravada, sempre que não estejam em contradição com os requisitos obrigatórios do presente regulamento, incluídos os referentes a declaração de propriedades e as informações enganosas, estabelecidos no item 3 - Princípios Gerais.”
Não há óbices, portanto, para que se imponha a obrigação pretendida pelo autor da proposta.
Apenas a título complementar, mencionamos aqui o Anexo da Portaria do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia nº 391, de 2014, que trata dos requisitos mínimos aplicáveis às instalações e equipamentos para produção de cestas de alimentos. Como produtor, o documento coloca o estabelecimento que monta as referidas cestas, e elenca, entre as informações a serem registradas no rótulo das embalagens, caso a cesta de alimentos seja destinada ao comércio varejista, “a relações dos componentes com suas especificações”. Seja se debruçando sobre o Código de Defesa do Consumidor, seja analisando as regras federais complementares sobre o assunto, não se localiza obstáculos que impeçam o seguimento da ideia da presente propositura, estando, as normas existentes, próximas e relacionadas com a obrigação que ora se pretende impor.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1158, de 2017.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 7/11/2018.
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